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Governar os Territórios para a Vida Concreta 

 

Enquadramento 

As políticas públicas existem para melhorar a vida das pessoas. Mas, para isso, não 
basta avaliar cada política isoladamente: é necessário compreender como todas elas, 
em conjunto, condicionam as oportunidades das pessoas nos territórios onde vivem. 

As políticas são habitualmente organizadas por setores - habitação, saúde, mobilidade, 
educação, ambiente, economia ou ação social. Essa especialização é necessária e 
continuará a sê-lo. 

Mas as pessoas não vivem políticas públicas por setores. 

Vivem todas essas políticas em simultâneo, nos territórios onde estudam, trabalham, 
cuidam da família, utilizam transportes, acedem aos serviços públicos, fazem compras, 
convivem e constroem os seus projetos de vida. 

A desigualdade traduz-se nos tempos mas também na capacidade de escolher onde 
viver. O acesso a uma habitação adequada e a um território com oportunidades não 
pode depender exclusivamente do rendimento disponível. Quando as famílias são 
empurradas para longe dos empregos, das escolas, dos serviços e das suas redes de 
apoio, aumentam as desigualdades de tempo, mobilidade e participação. 

É nos territórios que as políticas públicas se encontram. 

Ao longo das últimas décadas, o Partido Socialista promoveu profundas 
transformações através de políticas cada vez mais articuladas. A criação das Lojas do 
Cidadão, as medidas SIMPLEX, a criação das Unidades Locais de Saúde, o Passe 
Navegante ou a Carris Metropolitana demonstram que muitos dos desafios atuais já 
exigem respostas que ultrapassam fronteiras administrativas e setoriais. 

Importa agora dar um passo seguinte. 

Não basta perguntar quanto investimos, quantos equipamentos construímos ou 
quantos programas executámos. 

É igualmente necessário perguntar de que forma todas essas políticas, consideradas 
em conjunto, ampliam as oportunidades das pessoas para viverem com dignidade e 
desenvolverem o seu projeto de vida, reduzindo desigualdades que continuam a 
depender demasiado do território, da condição económica, do género ou da idade  

Ou seja, cada política continua a ser avaliada pelos seus objetivos próprios, mas passa 
também a ser considerada pelo efeito conjunto que produz na vida concreta das 
pessoas. É nesse encontro das políticas públicas que se mede a capacidade de governar 
os territórios. 

Não para definir o que é uma vida boa. Mas para que cada pessoa disponha das 
condições necessárias para construir a vida que deseja, independentemente do 
género, da idade, da condição económica ou do território onde vive.  
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Esta perspetiva não exige criar novas estruturas administrativas nem substituir a 
organização setorial das políticas públicas. Exige sobretudo uma forma diferente de 
formular prioridades, promover a articulação entre áreas de governação e avaliar os 
resultados produzidos na vida concreta das pessoas. 

 

Avaliar políticas públicas pelas oportunidades que criam 

A observação da vida concreta das pessoas constitui um critério essencial que permite 
avaliar se as políticas públicas estão, efetivamente, a criar as condições para que cada 
pessoa possa viver com dignidade e desenvolver o projeto de vida que valoriza.  

Melhorar a vida das pessoas significa ampliar oportunidades essenciais ao longo da 
vida, entre as quais: 

-​ viver com saúde; 
-​ cuidar e ser cuidado; 
-​ aceder aos serviços essenciais; 
-​ participar na comunidade; 
-​ usufruir de tempo para a família, para a participação cívica e para o lazer; 
-​ beneficiar de um ambiente saudável e de um território qualificado; 
-​ desenvolver o seu projeto de vida. 

Esta mudança de perspetiva altera também as perguntas que fazemos. 

Uma política de mobilidade não deve ser avaliada apenas pelo número de passageiros 
transportados, mas também pelo tempo que devolve às pessoas, pela facilidade com 
que permite aceder ao emprego, aos serviços, à escola ou à participação comunitária e 
pela forma como responde aos diferentes padrões de mobilidade associados às 
responsabilidades de cuidado, que continuam a recair de forma desigual sobre 
mulheres e homens.  

Uma política de habitação não deve ser avaliada apenas pelo número de fogos 
construídos ou disponibilizados, mas também pela capacidade de garantir que as 
pessoas conseguem escolher onde viver, mantendo proximidade aos empregos, às 
escolas, aos serviços e às suas redes de apoio. A localização da habitação, a diversidade 
social dos territórios e a articulação com transportes, equipamentos e espaço público 
são determinantes para reduzir desigualdades de oportunidade e uma repartição mais 
equilibrada das responsabilidades de cuidado. 

Uma política de saúde pode perguntar não apenas quantas consultas realiza, mas 
também de que forma promove estilos de vida saudáveis e resultados em saúde que 
criem valor para as pessoas recorrendo, por exemplo, à prescrição de atividades na 
comunidade ou ao contacto regular com espaços naturais como complemento da 
promoção da saúde e da prevenção da doença. 

Uma política alimentar não deve ser avaliada apenas pelos níveis de produção ou pelos 
preços dos alimentos, mas também pela capacidade de garantir que todas as pessoas 
têm acesso a uma alimentação saudável, de proximidade e ambientalmente 
sustentável. Valorizar a produção local e encurtar as cadeias de abastecimento 
(aproveitando os cerca de 38% de solos com aptidão agrícola na área da grande Lisboa) 
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contribui simultaneamente para a saúde, para a redução da pegada ambiental e para o 
reforço da economia dos territórios.  

As políticas ambientais não se medem apenas pela proteção dos ecossistemas, mas 
também pela capacidade de criar territórios mais saudáveis, seguros e preparados para 
os desafios climáticos. A proximidade das pessoas a espaços verdes de qualidade tem 
benefícios comprovados para a saúde, para o bem-estar e para a adaptação às 
alterações climáticas, contribuindo também para reduzir os impactos das ondas de 
calor e aumentar a resiliência das comunidades. Sabemos hoje que centenas de 
milhares de pessoas na Área Metropolitana de Lisboa continuam sem acesso pedonal a 
um parque urbano em cerca de quinze minutos. A questão já não é apenas conhecer 
esta realidade, mas orientar as políticas públicas para a transformar. 

Esta transformação exige que os espaços verdes, a arborização urbana e a localização 
dos equipamentos de uso coletivo sejam entendidos como infraestruturas essenciais 
dos territórios, integradas nas estratégias de adaptação climática e de proteção civil. 

Da mesma forma, olhar para a vida concreta implica reconhecer que as oportunidades 
continuam distribuídas de forma desigual. A organização dos tempos de trabalho e de 
cuidado continua a limitar desproporcionadamente as oportunidades de muitas 
mulheres para o emprego, a formação, a participação política, a participação 
comunitária ou o lazer. As políticas de conciliação devem, por isso, ser avaliadas 
também pela sua capacidade para reduzir estas desigualdades. 

Cada política mantém a sua autonomia. 

É o território que permite observar esse efeito combinado, porque é nele que todas as 
políticas públicas se cruzam na experiência quotidiana das pessoas. Governar os 
territórios é, por isso, governar essa articulação. 

Mas o seu verdadeiro impacto revela-se quando se cruza com as restantes. 

O papel da Federação da Área Urbana de Lisboa 

Pela diversidade dos seus territórios, pela concentração de diferentes níveis de decisão 
política e pela proximidade entre autarquias, universidades e sociedade civil, a 
Federação da Área Urbana de Lisboa reúne condições particularmente favoráveis para 
aprofundar esta reflexão no Partido Socialista. 

Compromissos 

Defendemos a importância de afirmar a ampliação das oportunidades das pessoas 
como um princípio orientador da reflexão política da Federação.  

Propomos, por isso, que ao longo deste mandato seja(m): 

- dinamizado um ciclo de debates, com vista à elaboração do documento de reflexão 
programática, envolvendo as Mulheres Socialistas – Igualdade e Direitos, a Juventude 
Socialista e as estruturas concelhias e setoriais com a academia e a sociedade civil 
dedicado à forma como diferentes políticas públicas podem, em conjunto, ampliar as 
oportunidades das pessoas nos diversos territórios; 

- promovida a identificação e divulgação de exemplos de políticas públicas integradas 
que respondam aos desafios concretos da vida quotidiana, designadamente nas áreas 
da conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal; da acessibilidade aos serviços 
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essenciais; da inovação na promoção da saúde, da natureza de proximidade e dos 
sistemas alimentares territoriais; 

- sistematizadas as conclusões deste trabalho num documento de reflexão 
programática da Federação com as suas estruturas federativas, concelhias e setoriais. 

- promovida a incorporação desta perspetiva na elaboração dos contributos 
programáticos das estruturas partidárias na Federação, valorizando uma leitura 
integrada do impacto das políticas públicas na vida concreta das pessoas. 

Os desafios do presente exigem que continuemos a inovar, não apenas nas respostas 
que damos, mas também na forma como definimos o sucesso dessas respostas. 

O próximo passo consiste em perguntar, de forma sistemática, que oportunidades cada 
política pública cria na vida das pessoas e que oportunidades continuamos a 
desperdiçar por não articularmos melhor diferentes áreas de intervenção. 

 

O sucesso das respostas socialistas aos desafios da região mede-se, em última análise, 
pela capacidade de ampliar as oportunidades das pessoas. 

Porque é nos territórios, onde as pessoas vivem as suas escolhas, dificuldades e 
projetos, que as políticas públicas revelam verdadeiramente o seu impacto.  
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